PARECER Nº   412, DE 2005

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção nº 32, de 2004 


Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 3, que concluiu favoravelmente à aprovação da Moção nº 32, de 2004.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/5/2005

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Presidente

CÂNDIDO VACCAREZZA – BALEIA ROSSI – MILTON VIEIRA – ROBERTO MORAIS – JONAS DONIZETTE – ANALICE FERNANDES

Manifestação a que se refere o Relator

De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, a moção em epígrafe apela para os Senhor Presidente da República a fim de que empreenda esforços para que, na medida do possível, prorrogue a vigência da Lei n.º 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, para que a mesma entre em vigor a partir de 2005.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Sob os aspectos que cabe a esta Comissão analisar, não vemos óbices à aprovação da presente Moção, uma vez que cabe à União, através do seu Poder Legislativo, legislar sobre Direito Eleitoral, nos termos do artigo 22, I, da Constituição Federal.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 32, de 2004.

a)  VALDOMIRO LOPES

